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INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
Estrutura do curso no regime remoto emergencial: 
 
- Atividades síncronas: 
1º encontro: apresentação da disciplina e das suas chaves conceituais; discussão dos textos indicados. 
2º encontro ao 9º encontro: discussão a partir dos textos indicados. 
10º e 11º encontros: discussão dos trabalhos dos alunos que envolvam história do direito e escravidão ou história do 
direito penal.  
 
- Atividades assíncronas: 
Leitura de textos. 
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Elaboração de resumos (200 a 250 palavras), esquemas, diagramas ou mapas conceituais das leituras obrigatórias.  
Produção de paper sobre i) história do direito e escravidão ou história do direito penal; ou ii) resenha sobre algum texto 
sobre história do direito e escravidão e elaboração de comentário sobre paper de outro aluno da disciplina para discussão 
nos últimos encontros.  
 
Observações: 
 
- A disciplina prevê a leitura obrigatória de um artigo em inglês. 
- A discussão de textos em um dos encontros síncronos previstos será realizada em inglês.                                  
 

 


